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Para administrador da insolvência é nomeado Aníbal dos Santos
Almeida, com endereço na Rua de Alves Martins, Edifício Humberto
Delgado, 40, 5.º, B, 3500-078 Viseu.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações
a que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insol-
vência e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comuni-
car de imediato ao administrador da insolvência a existência de quais-
quer garantias reais de que beneficiem.

Declara-se aberto o incidente de qualificação da insolvência com
carácter pleno.

Para citação dos credores e demais interessados
correm éditos de cinco dias

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o
que antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou

remetido por via postal registada ao administrador da insolvência
nomeado, para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 do ar-
tigo 128.º do CIRE), acompanhado dos documentos probatórios de
que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito reconhecido por decisão
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insol-
vência (n.º 3 do artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1 do
artigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e,
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respecti-
vos dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 25 de Setembro de 2006, pelas 15 horas, para a
realização da reunião de assembleia de credores de apreciação do re-
latório, podendo os interessados fazer-se representar por mandatário
com poderes especiais para o efeito.

É facultada a participação de até três elementos da comissão de
trabalhadores ou, na falta desta, até três representantes dos trabalha-
dores por estes designados (n.º 6 do artigo 72.º do CIRE).

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de
10 dias (artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de
5 dias (artigos 40.º e 42.º do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios
de prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresen-
tar as testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limi-
tes previstos no artigo 789.º do Código de Processo Civil [alínea c)
do n.º 2 do artigo 24.º do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e
reclamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que
esta se conta da publicação do último anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias ju-
diciais (n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados,
transfere-se o seu termo para o 1.º dia útil seguinte.

Informação — plano de insolvência

Pode ser aprovado plano de insolvência, com vista ao pagamento
dos créditos sobre a insolvência, a liquidação da massa e a sua repar-
tição pelos titulares daqueles créditos e pelo devedor (artigo 192.º do
CIRE).

Podem apresentar proposta de plano de insolvência o administra-
dor da insolvência, o devedor, qualquer pessoa responsável pelas dívi-
das da insolvência ou qualquer credor ou grupo de credores que repre-
sentem um quinto do total dos créditos não subordinados reconhecidos
na sentença de graduação de créditos ou, na falta desta, na estimativa
do juiz (artigo 193.º do CIRE).

18 de Julho de 2006. — O Juiz de Direito, Carlos Mário Borges. —
A Oficial de Justiça, Teresa Ventura. 3000212370

3.º JUÍZO DO TRIBUNAL DE COMÉRCIO DE LISBOA

Anúncio

Processo n.º 1661/05.0TYLSB.
Insolvência de pessoa colectiva (requerida).
Credor — Mundo VIP — Operadores Turísticos, S. A.
Devedora — Turi-Loures — Agência de Viagens, L.da

Publicidade de sentença e citação de credores e outros
interessados nos autos de insolvência acima identificados

A Dr.ª Elisabete Assunção, juíza de direito do 3.º Juízo do Tribunal
de Comércio de Lisboa, faz saber que, no Tribunal de Comércio de
Lisboa, 3.º Juízo, no dia 13 de Julho de 2006, pelas 12 horas, foi
proferida sentença de declaração de insolvência da devedora Turi-
-Loures — Agência de Viagens, L.da, com sede na Rua da Ilha da Ma-
deira, 7-A, Loures.

São administradoras da devedora, Hermínia Maria Carvalho, com
endereço em Urbanização Quinta da Piedade, lote 4, 3.º, direito, Póvoa
de Santa Iria, Maria Graciosa Coelho Carvalho, com endereço na Rua
de Cesário Verde, 1, 3.º, direito, Odivelas, a quem é fixado domicílio
nas moradas indicadas.

Para administrador da insolvência é nomeado o Dr. A. Bruno Vi-
cente, com endereço na Avenida da Praia da Vitória, 57, 5.º, esquer-
do, 1000-246 Lisboa.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações
a que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insol-
vência e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comuni-
car de imediato ao administrador da insolvência a existência de quais-
quer garantias reais de que beneficiem.

Declara-se aberto o incidente de qualificação da insolvência com
carácter pleno [alínea i) do artigo 36.º do CIRE].

Para citação dos credores e demais interessados
correm éditos de cinco dias

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o
que antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado

ou remetido por via postal registada, ao administrador da insol-
vência nomeado, para o domicílio constante do presente edital
(n.º 2 do artigo 128.º do CIRE), acompanhado dos documentos
probatórios de que disponham, elaborado nos termos do artigo 128.º
do CIRE.

É designado o dia 27 de Setembro de 2006, pelas 10 horas, para a
realização da reunião de assembleia de credores de apreciação do re-
latório, podendo fazer-se representar por mandatário com poderes
especiais para o efeito.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de
10 dias (artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de
5 dias (artigos 40.º e 42.º do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e
reclamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que
esta se conta da publicação do último anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias ju-
diciais (n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados,
transfere-se o seu termo para o 1.º dia útil seguinte.

É obrigatória a constituição de mandatário judicial.

17 de Julho de 2006. — A Juíza de Direito, Elisabete Assunção. —
O Oficial de Justiça, Abel Anjos Galego. 3000212391

1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DE COMÉRCIO
DE VILA NOVA DE GAIA

Anúncio

Processo n.º 169/06.0TYVNG.
Insolvência de pessoa colectiva (requerida).
Credor — Açometais — Central do Norte, S. A.
Insolvente — Cefar — Indústria de Serralharia da Construção Ci-

vil.
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Publicidade de sentença e notificação de interessados

A juíza de direito do 1.º Juízo do Tribunal de Comércio de Vila
Nova de Gaia, faz saber que, nos autos de insolvência acima identifi-
cados, no Tribunal de Comércio de Vila Nova de Gaia, 1.º Juízo de
Vila Nova de Gaia, no dia 11 de Julho de 2006, pelas 12 horas e
28 minutos, foi proferida sentença de declaração de insolvência da
devedora Cefar — Indústria de Serralharia da Construção Civil, nú-
mero de identificação fiscal 501274251, com endereço na Rua de
Bartolomeu Dias, 495, 4445-000 Ermesinde, com sede na morada
indicada.

Para administrador da insolvência é nomeado o Dr. José Augusto
Machado Ribeiro Gonçalves, com endereço na Avenida do Dr. Lou-
renço Peixinho, 15, 3.º, G, 3800-164 Aveiro.

São administradores do devedor, os sócios gerentes, Maria do Céu
Pinto Alves e marido, Manuel Francisco Soares Alves, ambos resi-
dentes na Rua de Bartolomeu Dias, 495, Ermesinde, a quem é fixado
domicílio nas moradas indicadas.

Conforme sentença proferida nos autos verifica-se que o patrimó-
nio do devedor não é presumivelmente suficiente para satisfação das
custas do processo e das dívidas previsíveis da massa insolvente, não
estando essa satisfação por outra forma garantida.

Ficam notificados todos os interessados que podem, no prazo de
cinco dias, requerer que a sentença seja complementada com as res-
tantes menções do artigo 36.º do CIRE.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de
10 dias (artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de
5 dias (artigos 40.º e 42.º do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios
de prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresen-
tar as testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limi-
tes previstos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do
artigo 25.º do CIRE).

Ficam ainda notificados que se declara aberto o incidente de quali-
ficação da insolvência com carácter limitado, previsto no artigo 191.º
do CIRE.

Ficam ainda advertidos que os prazos só começam a correr finda a
dilação dos éditos, 5 dias, e que esta se conta da publicação do último
anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias ju-
diciais (n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados,
transfere-se o seu termo para o 1.º dia útil seguinte.

19 de Julho de 2006. — A Juíza de Direito, Ana Loureiro. —
A Oficial de Justiça, Lucinda Cirne Patacas. 1000304123

Anúncio

Processo n.º 2/03.5TYVNG.
Falência (requerida).
Credor — Marques da Cunha, Arlindo Duarte e Associados e outro(s).
Falida — Gianfranco — Com. e Ind. de Têxteis, S. A., e outro(s).

Dr.ª Isabel Maria A. M. Faustino, juíza de direito do 1.º Juízo do
Tribunal de Comércio de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por sen-
tença de 27 de Junho de 2006, proferida nos presentes autos, foi
declarada a falência da falida Gianfranco — Com. e Ind. de Têxteis,
S. A., com domicílio na Rua do Outeiro, lote 6, Gemunde, 4470 Maia,
tendo sido fixado em 30 dias contados da publicação do competente
anúncio no Diário da República, o prazo para os credores reclama-
rem os seus créditos, conforme o estatuído no disposto no artigo 128.º,
n.º 1, alínea e), do CPEREF.

Foi nomeado liquidatário judicial, Elmano Relva Vaz, número de
identificação fiscal 174181230, bilhete de identidade n.º 7372504, com
endereço na Rua do Mourões, 145, 1.º, São Félix da Marinha, 4405-
-380 São Félix da Marinha.

17 de Julho de 2006. — A Juíza de Direito, Isabel Maria A. M.
Faustino. — O Oficial de Justiça, Miguel Real. 3000212397

Anúncio

Processo n.º 407/06.0TYVNG.
Insolvência de pessoa colectiva (requerida).
Credora — Sgald Automotive — Sociedade Geral de Comércio e Alu-

guer de Bens Savapis, Decora.
Insolvente — Griferia — Inst. Sanitários, L.da

Publicidade de sentença e notificação de interessados

A juíza de direito do 1.º Juízo do Tribunal de Comércio de Vila
Nova de Gaia, faz saber que, nos autos de insolvência acima identifi-
cados, no Tribunal de Comércio de Vila Nova de Gaia, 1.º Juízo de
Vila Nova de Gaia, no dia 18 de Julho de 2006, pelas 16 horas e
30 minutos, foi proferida sentença de declaração de insolvência da
devedora Griferia — Inst. Sanitários, L.da, número de identificação
fiscal 504847767, com endereço na Rua dos Coriscos, 1340-F, Águas
Santas, 4425-051 Maia, com sede na morada indicada.

Para administrador da insolvência é nomeado o Dr. Jorge Ruben
Fernandes Rego, com domicílio profissional na Rua de Álvaro Caste-
lões, 821, sala 3.2, 4450-043 Matosinhos.

São administradores do devedor, Alberto Pereira Vieira de Olivei-
ra, com endereço na Praceta das Perlinhas, 35, 4.º, F, Rio Tinto,
4535-000 Rio Tinto, Gondomar, e Carla Maria da Silva Cardoso dos
Santos, número de identificação fiscal 168344254, bilhete de identi-
dade n.º 10357760, com endereço na Rua do Alto Barreiros, 1013,
Fânzeres, 4420-000 Gondomar, a quem é fixado domicílio nas mora-
das indicadas.

Conforme sentença proferida nos autos, verifica-se que o patrimó-
nio do devedor não é presumivelmente suficiente para satisfação das
custas do processo e das dívidas previsíveis da massa insolvente, não
estando essa satisfação por outra forma garantida.

Ficam notificados todos os interessados que podem, no prazo de
cinco dias, requerer que a sentença seja complementada com as res-
tantes menções do artigo 36.º do CIRE.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de
10 dias (artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de
5 dias (artigos 40.º e 42.º do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios
de prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresen-
tar as testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limi-
tes previstos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do
artigo 25.º do CIRE).

Ficam ainda notificados que se declara aberto o incidente de quali-
ficação da insolvência com carácter limitado, previsto no artigo 191.º
do CIRE.

Ficam ainda advertidos que os prazos só começam a correr finda a
dilação dos éditos, cinco dias, e que esta se conta da publicação do
último anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias ju-
diciais (n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados,
transfere-se o seu termo para o 1.º dia útil seguinte.

20 de Julho de 2006. — A Juíza de Direito, Ana Loureiro. —
A Oficial de Justiça, Lucinda Cirne Patacas. 3000212418

2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DE COMÉRCIO
DE VILA NOVA DE GAIA

Anúncio

Processo n.º 285-C/2002.
Prestação de contas (liquidatário).
Liquidatária judicial — Anabela Ferreira.
Ré — Representações Jafe — Plásticos, L.da

O Dr. Paulo Fernando Dias Silva, juiz de direito deste Tribunal, faz
saber que são os credores e a falida, notificados para, no prazo de
5 dias, decorridos que sejam 10 dias de éditos, que começarão a con-
tar-se da publicação do anúncio, se pronunciarem sobre as contas apre-
sentadas pelo liquidatário (artigo 223.º, n.º 1, do CPEREF).

18 de Julho de 2006. — O Juiz de Direito, Paulo Fernando Dias
Silva. — A Oficial de Justiça, Susana Cruz. 3000212422

ORGANISMOS AUTÓNOMOS

UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Instituto de Higiene e Medicina Tropical

Despacho

Por despacho de 12 de Maio de 2006 do reitor da UNL, foi auto-
rizado o contrato de trabalho a termo certo, para uma unidade equi-




